
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 506.629 - SP (2019/0118148-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDSON FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. TERMO A QUO PARA A PROGRESSÃO DE 
REGIME. DATA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF E DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação do Pretório Excelso, firmou entendimento no 
sentido de que "a data inicial para a progressão de regime deve ser 
aquela em que o apenado preencheu os requisitos do art. 112 da Lei de 
Execução Penal, e não a data da efetiva inserção do reeducando no atual 
regime" (AgRg no REsp 1.582.285/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 24/8/2016).

Aplicou-se, por analogia, a previsão contida no art. 118 da 
Lei de Execução Penal – LEP, que define como sendo a data da prática 
da falta grave como a data-base para obtenção de nova progressão de 
regime prisional, de forma a evitar que a inércia estatal causasse prejuízo 
ao condenado.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

Brasília, 28 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 
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Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 506.629 - SP (2019/0118148-4)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDSON FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 

decisão que não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem, de ofício, para 

fixar a data em que o apenado cumpriu os requisitos para progredir ao regime 

semiaberto, como lapso a ser observado em futura progressão de regime.

Em suas razões, o Parquet alega que "não estando demonstrado, no 

caso concreto, ter havido excessiva demora na apreciação do pedido de progressão, a 

reforma da decisão agravada é medida de rigor, sob pena de violação do princípio da 

legalidade (artigo 5º, inciso II, da CF/88), da igualdade (artigo 5º, caput e inciso XLVI, da 

CF/88), da individualização da pena (artigo 5º, inciso XLVIII, da CF/88), da 

proporcionalidade (artigo 5°, incisos XLVI e XLVII, da CF/88) e da jurisdicionalidade 

(artigo 93, inciso IX, da CF/88)" (fl. 99). 

Requer, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

agravo regimental, para modificar o decisum.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 506.629 - SP (2019/0118148-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme consta do decisum impugnado, a atual jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a orientação do Pretório Excelso, firmou 

entendimento no sentido de que "a data inicial para a progressão de regime deve ser 

aquela em que o apenado preencheu os requisitos do art. 112 da Lei de Execução 

Penal, e não a data da efetiva inserção do reeducando no atual regime" (AgRg no REsp 

1.582.285/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 9/8/2016, 

DJe 24/8/2016).

Aplicou-se, por analogia, a previsão contida no art. 118 da Lei de 

Execução Penal – LEP, que define como sendo a data da prática da falta grave como a 

data-base para obtenção de nova progressão de regime prisional, de forma a evitar que 

a inércia estatal causasse prejuízo ao condenado.

O referido julgado ficou assim resumido:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PROGRESSÃO DE REGIME. MARCO  
INICIAL. DATA DA EFETIVA DO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ART. 112 DA LEP. PRECEDENTE DO STF. 
AGRAVO PROVIDO.

1. Revisão da jurisprudência da Quinta Turma desta Corte 
Superior, para adequar-se ao posicionamento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal no HC 115.254, Rel. Ministro GILMAR MENDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 26/2/2016, no  sentido 
de que a data inicial para a progressão de regime deve ser aquela em que 
o apenado preencheu os requisitos do art. 112 da Lei de Execução Penal, 
e não a data da efetiva inserção do reeducando no atual regime.

2. Aplica-se à progressão de regime, por analogia, o 
regramento da LEP sobre a regressão de regime em caso de falta grave 
(art. 118), que estabelece como data-base a prática do fato, e não da 
decisão posterior que reconhece a infração.

3. É de se considerar a necessidade de que os direitos 
sejam declarados à época adequada, de modo a evitar que a inércia 
estatal cause prejuízo ao condenado.

4. Agravo regimental a que se dá provimento. 
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O mencionado precedente do Supremo Tribunal Federal, por sua vez, 

recebeu a seguinte ementa:

Habeas Corpus. 2. Execução Penal. Progressão de regime. 
Data-base. 3. Nos termos da jurisprudência do STF, obsta o 
conhecimento do habeas corpus a falta de exaurimento da jurisdição 
decorrente de ato coator consubstanciado em decisão monocrática 
proferida pelo relator e não desafiada por agravo regimental. Todavia, em 
casos de manifesto constrangimento ilegal, tal óbice deve ser superado. 
4. Na execução da pena, o marco para a progressão de regime será a 
data em que o apenado preencher os requisitos legais (art. 112, LEP), e 
não a do início do cumprimento da reprimenda no regime anterior. 5. A 
decisão que defere a progressão de regime tem natureza declaratória, e 
não constitutiva. 6. Deve ser aplicada a mesma lógica utilizada para a 
regressão de regime em faltas graves (art. 118, LEP), em que a 
data-base é a da prática do fato, e não da decisão posterior que 
reconhece a falta. 7. Constrangimento ilegal reconhecido, ordem 
concedida (HC 115254, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, PUBLIC 26/2/2016).

No mesmo sentido, confiram-se, ainda, os seguintes julgados desta 

Corte:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO CONHECIMENTO. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. TERMO INICIAL PARA A 
CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL. DATA EM QUE O APENADO 
TERIA DIREITO AO BENEFÍCIO, CUMPRINDO OS REQUISITOS 
LEGAIS (ART. 118 DA LEP). DECISÃO CONCESSIVA DE NATUREZA 
DECLARATÓRIA. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. MUDANÇA DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

[...]
2. O Supremo Tribunal Federal, recentemente, passou a 

entender que o termo inicial de contagem do lapso temporal para a 
progressão de regime deve corresponder à data em que o apenado 
efetivamente preencheu os requisitos legais do art. 118 da LEP, ou seja, a 
data em que teria direito ao benefício, tendo em vista a natureza 
declaratória da decisão concessiva da progressão de regime, devendo, 
pois, ser computado o tempo em que o apenado ficou no aguardo da 
análise do pedido.

3. A nova orientação promove tratamento mais justo e mais 
digno ao apenado, que não mais será punido com a mora e a ineficiência 
do Estado, passando a ser adotada por ambas as Turmas Criminais 
deste STJ. Precedentes. 

4. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem 
de ofício para fixar a data em que o apenado preencheu os requisitos do 
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art. 112 da LEP como termo inicial para a contagem do lapso temporal 
para fins de progressão de regime (HC 309.087/RS, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 9/2/2017).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
SUBSEQUENTE PROGRESSÃO DE REGIME. MARCO INICIAL. 
DATA EM QUE O REEDUCANDO PREENCHEU OS REQUISITOS DO 
ART. 112 DA LEP. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DA SEXTA 
TURMA. ADEQUAÇÃO À JURISPRUDÊNCIA DO STF E DA QUINTA 
TURMA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Revisão da jurisprudência da Sexta Turma desta Corte 
Superior, para alinhar-se ao posicionamento do Supremo Tribunal Federal 
e da Quinta Turma de modo a fixar, como data-base para subsequente 
progressão de regime, aquela em que o reeducando preencheu os 
requisitos do art. 112 da Lei de Execução Penal e não aquela em que o 
Juízo das Execuções deferiu o benefício.

2. Consoante o recente entendimento do Supremo Tribunal, 
a decisão do Juízo das Execuções, que defere a progressão de regime - 
reconhecendo o preenchimento dos requisitos objetivo e subjetivo da lei 
(art. 112 da LEP) - é declaratória, e não constitutiva. Embora se espere 
celeridade da análise do pedido, é cediço que a providência jurisdicional, 
por vezes - como na espécie - demora meses para ser implementada.

3. Não se pode desconsiderar, em prejuízo do reeducando, 
o período em que permaneceu cumprindo pena enquanto o Judiciário 
analisava seu requerimento de progressão.

4. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem 
de ofício, para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Penais 
(HC 369.774/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 7/12/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME. DECISÃO DE NATUREZA DECLARATÓRIA. 
ENTENDIMENTO DO EG. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NOVA 
ORIENTAÇÃO DA QUINTA TURMA DESTA CORTE. DATA-BASE 
PARA FUTURAS PROGRESSÕES. DATA NA QUAL 
IMPLEMENTADOS OS REQUISITOS OBJETIVO E SUBJETIVO DO 
ART. 112 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. ANÁLISE CASUÍSTICA 
PARA DEFINIR O MOMENTO EM QUE PREENCHIDO DO ÚLTIMO 
REQUISITO PENDENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
IV - Alinhando-se a novel orientação da eg. Suprema Corte, 

a Quinta Turma deste Tribunal Superior, em 9/8/2016, quando do 
julgamento do AgRg no REsp n. 1.582.285/MS, de relatoria do em. Min. 
Ribeiro Dantas, evoluiu em seu entendimento "no sentido de que a data 
inicial para progressão de regime deve ser aquela em que o apenado 
preencheu os requisitos do art. 112 da Lei de Execução Penal, e não a 
data da efetiva inserção do reeducando no regime atual" (AgRg no REsp 
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n. 1.582.285/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
24/8/2016).

V - Portanto, a data-base para verificação da 
implementação dos requisitos objetivo e subjetivo, previstos no art. 112 da 
Lei n. 7.210/84, deverá ser definida de forma casuística, fixando-se como 
termo inicial o momento em que preenchido o último requisito pendente, 
seja ele o objetivo ou o subjetivo.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para que o MM. Juiz das Execuções adote como data-base para futuras 
progressões de regime o dia em que implementado o último entre os 
requisitos objetivo e subjetivo (HC 376.971/DF, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 27/4/2017).

Desse modo, tendo sido a decisão agravada proferida em consonância 

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – STJ e do Supremo Tribunal 

Federal – STF, deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0118148-4 HC 506.629 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  90002663820188260506  937577

EM MESA JULGADO: 28/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 WAGNER RIBEIRO DE OLIVEIRA  - SP265925 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDSON FERREIRA DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDSON FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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